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Projeto do governador propõe cotas 
para negros na Fundação João Pinheiro

Com o objetivo de estabele-
cer cotas para o ingresso de 
estudantes negros no curso 
de Administração Pública da 

Escola de Governo da Funda-
ção João Pinheiro, o governa-
dor Fernando Pimentel en-
caminhou à ALMG o Projeto 

de Lei (PL) 4.355/17. A men-
sagem com a proposição foi 
recebida ontem, na Reunião 
Ordinária de Plenário.

O projeto disponibiliza 
um mínimo de 20% das va-
gas para candidatos negros. 
Poderão concorrer a elas os 
postulantes que, no ato da 
inscrição no concurso, se au-
todeclararem pretos ou par-
dos. De acordo com a men-
sagem governamental, a pro-
posta está em consonância 
com as políticas públicas de 
inclusão adotadas em outras 
universidades estaduais. 
Cargos – Na mesma reunião, 
o Plenário recebeu ofício do 
procurador-geral de Justiça, 
Antônio Sérgio Tonet, en-

caminhando o PL 4.361/17, 
que altera o quadro de pes-
soal do Ministério Público 
(MP). A proposição tem o ob-
jetivo de adequar a força de 
trabalho à realidade atual da 
instituição, com a criação e a 
extinção de cargos.

O projeto prevê a extin-
ção de 259 cargos de analista 
atualmente vagos e outros 
566 a partir da vacância, to-
talizando 825. A proposição 
também cria 150 cargos de 
assessor de procurador e 650 
de assessor de promotor de 
justiça, que poderão ser pro-
vidos na mesma proporção 
em que ocorrerem as vacân-
cias, de forma a não aumen-
tar as despesas com pessoal.

Manifesto defende política de reciclagem
Em defesa do fortalecimento 
das políticas públicas de re-
ciclagem, representantes de 
entidades diversas se reuni-
ram ontem com o presiden-
te da Assembleia Legislativa, 
deputado Adalclever Lopes 
(PMDB). Eles entregaram ao 
parlamentar um manifesto 
sobre o assunto. O encontro, 
que fez parte da programação 
da Semana Mineira de Reci-
clagem Inclusiva, foi no Salão 
Nobre e teve as presenças 
de representantes de órgãos 
públicos da França, entre os 
quais a secretária de Econo-
mia Social Solidária da cidade 
de Lille, Christiane Bouchart, 
que veio compartilhar a expe-
riência de seu país.

A diretora do Centro Mi-
neiro de Referência em Resí-
duos e do Instituto Sustentar, 
Jaqueline Rutkowski, disse 
que o lixo é o principal pro-
blema ambiental urbano em 
todo o mundo, e a recicla-
gem mostra o caminho para 

a recuperação dos resíduos e 
para a geração de trabalho e 
renda. Segundo ele, o mani-
festo entregue ao presiden-
te é um pedido de apoio à 
ALMG na defesa da legislação 
em vigor e na criação de no-
vas políticas públicas na área.

O presidente Adalclever 
Lopes disse que a Assembleia 
apoia toda ação de recicla-
gem de resíduos e destacou a 
importância de se conhecer a 
experiência dos franceses. 

O deputado André Quin-
tão (PT) ressaltou o fato de a 
legislação mineira ser de van-
guarda. A Política Estadual de 
Resíduos Sólidos (Lei 18.031, 
de 2009) e a Bolsa Recicla-
gem (Lei 19.823, de 2011) 
são exemplos de leis inova-
doras em Minas Gerais.

O 1º-secretário da ALMG, 
deputado Rogério Correia 
(PT), afirmou que a Assem-
bleia tem trabalhado para dar 
apoio à reciclagem. Um con-
trato atualmente em elabo-

ração prevê a doação de ma-
terial reciclável do Legislativo 
mineiro para as cooperativas.

A secretária de Lille, Chris-
tiane Bouchart, elogiou o fato 
de Minas Gerais ter políticas 
públicas voltadas para a re-
ciclagem e para a geração de 
empregos e elaboradas com a 
participação da sociedade civil 
e das associações de catado-

res de material reciclável.
A adida cultural da Em-

baixada da França, Christine 
Masson, afirmou que o país 
tem uma história de coope-
ração com o Brasil. 

Também participaram 
do encontro os deputados 
Lafayette de Andrada (PSD),  
1º‑vice-presidente da ALMG, e 
Thiago Cota (PMDB).

Mensagem que encaminha o projeto foi lida em Plenário

Guilherme Dardanhan 

Presidente recebeu associações que trabalham com reciclagem

Guilherme Bergamini 
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Assembleia comemora 65 anos da Cemig
Reunião Especial no Plená‑
rio celebrou, na noite de 
segunda‑feira (5), os 65 anos 
de fundação da Companhia 
Energética de Minas Gerais 
(Cemig). A homenagem foi re‑
querida pelo deputado Duarte 
Bechir (PSD). Ele entregou pla‑
ca comemorativa ao diretor­
‑presidente da empresa, Ber‑
nardo Alvarenga, juntamente 
com os deputados Lafayette 
de Andrada (PSD), 1º-vice‑
-presidente da ALMG, e Mário 
Henrique Caixa (PV).

De acordo com Duarte Be‑
chir, a empresa dá exemplo de 

gestão, ao combinar qualidade 
dos serviços com rentabilidade 
e responsabilidade social. “A 
Cemig gera milhares de empre‑
gos e recolhe milhões em tribu‑
tos”, destaca Duarte Bechir.

A Cemig foi fundada em 
1952, pelo então governador 
Juscelino Kubitschek, para 
reunir as diversas centrais 
elétricas existentes e fornecer 
a energia necessária ao seu 
projeto desenvolvimentista. 
Hoje, a empresa tem capital 
aberto, com acionistas em de‑
zenas de países, sob controle 
do governo do Estado.

Luiz Santana

Medalha celebra relação com a Itália
O presidente da ALMG, depu‑
tado Adalclever Lopes (PMDB), 
e o deputado Agostinho Patrus 
Filho (PV) participaram, na 
noite de segunda-feira (5), da 
solenidade de entrega da Me‑
dalha Italia Affari, realizada 
pela Câmara Ítalo‑Brasileira 
de Comércio, Indústria e Agri‑
cultura de Minas Gerais, em 
parceria com o Consulado da 
Itália em Belo Horizonte.

O objetivo da medalha é 
homenagear personalidades 
que colaboram para o fortale‑
cimento das relações entre Itá‑
lia e Brasil, sobretudo no cam‑

po econômico. “Affari”, em 
italiano, significa “negócios”. 
Adalclever Lopes foi convidado 
para entregar uma das me‑
dalhas, enquanto Agostinho 
Patrus foi um dos agraciados, 
na condição de vice-presidente 
da Câmara Ítalo-Brasileira de 
Indústria, Comércio e Agricul‑
tura de Minas Gerais.

O presidente da ALMG en‑
tregou a Medalha Italia Affari 
ao membro do Conselho Supe‑
rior da Associação Cultural Ítalo‑
-Brasileira de Minas Gerais, Raf‑
faele Peano, e ao presidente da 
Fiemg, Olavo Machado Junior.

Daniel Protzner

HOMENAGENS

COMISSÕES

Comissão de Minas e Energia elege 
vice-presidente e ouve vereadores

O deputado Bosco (PTdoB) foi 
eleito ontem vice‑presidente 
da Comissão de Minas e Ener-
gia. Em seu discurso de posse, 
o parlamentar ressaltou o pa-
pel de destaque dos empreen-
dimentos mineiros no setor.

A pedido do presidente da 
comissão, deputado João Ví-
tor Xavier (PSDB), também foi 
aberta a palavra a vereadores 
dos municípios de Alpinópolis 
e Carmo do Rio Claro (ambos 
no Sul de Minas), que apresen-
taram denúncias sobre a co-
brança da tarifa de tratamento 

de esgoto por parte da Copasa.
Nesses municípios, a taxa 

de esgoto corresponde a 50% 
do valor da tarifa de água onde 
o resíduo é coletado, e a 90% 
nos locais onde há coleta e tra-
tamento. No entanto, segundo 
o vereador Rafael Freire, de Al-
pinópolis, nem todas as mora-
dias são atendidas da maneira 
adequada e parte dos dejetos 
são despejados a céu aberto.

O vereador disse ainda que 
a tarifa proporcional ao consu-
mo de água não é justa, uma vez 
que nem toda a água utilizada 

resulta em produção de esgo-
to. Situação semelhante estaria 
ocorrendo nos municípios de Al-
fenas, Guaxupé e Pouso Alegre.

A comissão aprovou re-
querimentos sobre o problema. 
O deputado João Vítor Xavier 
quer que a Copasa suspenda 
a cobrança da taxa de esgoto 
em Alpinópolis e que o Procon 
apure eventuais irregularida-
des. Ele também sugeriu a rea-
lização de audiência conjunta 
com a Comissão de Defesa do 
Consumidor e do Contribuinte.
Educação – A Comissão de 

Defesa dos Direitos da Pessoa 
também aprovou um reque-
rimento de audiência pública, 
em reunião realizada ontem. O 
tema é a educação especial. O 
autor da solicitação, deputado 
Duarte Bechir (PSD), sugeriu 
que o assunto seja debatido em 
conjunto com a Comissão de 
Educação, Ciência e Tecnologia.

Segundo ele, a audiên-
cia vai abordar a oferta de 
profissionais de apoio para o 
atendimento dos estudantes 
com deficiência, nas escolas 
da rede estadual.
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Construção de viadutos sobre linha
férrea em Betim motiva divergências

Dos seis viadutos a serem cons-
truídos pela Ferrovia Centro-
-Atlântica (FCA) em passagens 
de nível sobre os 37 quilôme-
tros de linha férrea que cor-
tam o município de Betim, na 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte (RMBH), nenhum 
está previsto para o Centro da 
cidade. A informação foi divul-
gada ontem, em audiência pú-
blica da Comissão de Desenvol-
vimento Econômico. A reunião, 
que atendeu a requerimento 
do deputado Ivair Nogueira 
(PMDB), ex-prefeito de Betim, 
foi para discutir a compen-
sação prevista na Resolução 
4.131, de 2013, da Agência 
Nacional de Transportes Ter-
restres (ANTT), que prevê in-
denização, na forma de obras, 
pelas concessionárias da malha 
ferroviária, em virtude da de-
volução ao governo federal de 
trechos não operacionais por 
serem pouco rentáveis.

No caso da FCA em Be-
tim, as obras são avaliadas 
em R$ 130 milhões, na ten-
tativa de diminuir um antigo 
problema de mobilidade ur-
bana e de segurança. Além 
dos frequentes acidentes 
com pedestres e veículos, os 
moradores sofrem com a in-
terrupção do tráfego várias 
vezes ao dia, toda vez que as 
composições férreas passam 
por uma das 21 passagens de 

nível do município.
A confirmação de que 

o relatório técnico Solução 
Integrada de Betim, encami-
nhado à ANTT, não contém 
a previsão de nenhuma obra 
de maior envergadura na re-
gião central foi dada pelos 
representantes da Valor da 
Logística Integrada (VLI), em-
presa controladora da FCA, a 
um dos questionamentos do 
deputado Ivair Nogueira.

Estão previstas transposi-
ções, seja por meio de viadu-

tos ou pela elevação da linha 
férrea, em seis trechos (Via-
nópolis, Chácara, Betim In-
dustrial, PTB, Alterosas e La-
ranjeiras), enumerados pelo 
engenheiro de Projeto da VLI, 
Alessandro Sousa. Ele disse 
que a VLI tem mantido conta-
to com a Prefeitura de Betim, 
para agilizar a execução das 
obras, e que a empresa tem 
conhecimento de que, em 
março último, foi enviado ofí-
cio do Poder Executivo muni-
cipal à ANTT, com solicitação 

de uma intervenção de maior 
porte na região central. “Não 
previmos a transposição ali. 
Um viaduto seria uma obra 
com grande impacto negati-
vo na região. Uma trincheira 
também apresenta problema 
de drenagem e limitação do 
tipo de veículo que circula-
ria”, justificou Sousa. “Previ-
mos outros tipos de investi-
mento no local, com a melho-
ria da sinalização ativa e uma 
via de passagem inferior para 
pedestres”, disse.

Comissão de Desenvolvimento Econômico debateu plano de obras da Ferrovtia Centro-Atlântica para Betim

Sarah Torres

Proposta exclui transporte de passageiros
O deputado Ivair Nogueira, 
apesar de ressaltar a impor-
tância das obras, classificou 
como “tímida” a solução pro-
posta para a passagem de ní-
vel no Centro de Betim. “Ape-
sar de respeitar os critérios 
técnicos, acho que a popu-
lação espera algo mais”, afir-
mou. Ivair Nogueira lamentou 
que esteja fora dessa discus-
são de compensação pelas 
concessionárias o transporte 
ferroviário de passageiros, já 
que até hoje os moradores de 
Betim sentem saudades do 

antigo trem de subúrbio e já 
se cansaram das promessas 
de extensão do metrô.

Apesar de elogiar o re-
lacionamento com a FCA, a 
presidente da Empresa de 
Construções, Obras, Servi-
ços, Projetos, Transportes e 
Trânsito de Betim, Marinésia 
Makatsuru, confirmou que a 
prefeitura encaminhou nova 
proposta à ANTT. 

O superintendente da 
ANTT, Alexandre Porto Men-
des de Souza, elogiou a Re-
solução 4.131. “O Departa-

mento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes (Dnit) 
calculou a indenização pelos 
trechos ferroviários abando-
nados e, em vez de recolher 
esse dinheiro, o convertemos 
em obras. Foi um grande 
passo usar de criatividade, 
sempre dentro da legalidade, 
para enfrentar os problemas 
dos municípios”, afirmou.

A validade da resolução, 
no entanto, é contestada pe-
la ONG Trem. Segundo um 
de seus membros, André Te-
nuta, ela legaliza o desapare-

cimento de 782 quilômetros 
sucateados pela FCA. Na ava-
liação dele, a empresa quer 
se ver livre de 4.562 dos mais 
de 8 mil quilômetros de tri-
lhos que recebeu em conces-
são, sendo que outros 2 mil 
também já estão intransitá-
veis por falta de manutenção.

“A empresa só quer ope-
rar nas linhas que vão para os 
portos. Vamos trocar algumas 
obras pelo massacre do pa-
trimônio público? E vão com-
pensar investindo no próprio 
negócio?”, contestou.
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Em visita de deputados, TCE propõe
pacto por aplicação de recursos da saúde
O presidente do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE), Cláu-
dio Terrão, sugeriu à Comis-
são de Saúde da Assembleia 
Legislativa um pacto de go-
vernança entre os Poderes 
Legislativo e Executivo, in-
cluindo o próprio órgão, para 
que seja cumprido o repasse 
mínimo constitucional de 
12% da receita do Estado pa-
ra o setor. O assunto foi trata-
do em visita da comissão ao 
tribunal, ontem pela manhã.

“O problema é grave, his-
tórico e vem de outros gover-
nos. O importante é que Mi-
nas Gerais repactue com a so-
ciedade como deverá ser feita 
a aplicação mínima na saúde”, 
afirmou o presidente do TCE. 

O deputado Carlos Pi-
menta (PDT), presidente da 
Comissão de Saúde e autor 
do requerimento de visita, 
afirmou que cerca de 50% do 
previsto em lei foi aplicado pe-
lo governo, no ano passado, 
em saúde. Segundo ele, o Es-
tado tem uma dívida de R$ 2 
bilhões com os municípios, 
que estariam sofrendo com o 
fechamento de hospitais e a 
sobrecarga orçamentária.

O deputado lamentou o fa-
to de os valores estarem sendo 
retidos, uma vez que a União 

estaria repassando em dia os 
recursos da saúde para Minas. 
“Isso representa um acúmulo 
de R$ 6 bilhões nos últimos 
cinco anos, somente em restos 
a pagar. Reconhecemos a difi-
culdade de caixa, mas é preciso 
que o repasse acompanhe a ar-
recadação”, declarou.

Os deputados Antônio 
Jorge (PPS) e Antonio Carlos 
Arantes (PSDB) reforçaram 
que o descumprimento do 
mínimo constitucional afeta 
o atendimento à população. 
Segundo os parlamentares, 
é preciso que o Estado se 
sensibilize para a gravidade 
do problema.

O deputado Geraldo Pi-
menta (PCdoB) destacou que 
a situação existe há muito 
tempo e não foi provocada 
pela atual gestão estadual. Na 
opinião do deputado, o acer-
to de contas entre o Estado e 
a União (alívio no pagamento 
da dívida pública como com-
pensação pelas perdas da Lei 
Kandir) pode ser a solução.
Santa Casa – À tarde, a Co-
missão de Saúde fez outra 
visita, dessa vez à Santa Ca-
sa de Misericórdia de Belo 
Horizonte, também a reque-
rimento do deputado Carlos 
Pimenta. O motivo foi veri-

ficar a situação do hospital, 
que vive uma crise financei-
ra. Segundo o provedor da 
Santa Casa, Saulo Coelho, há 
dificuldades para manter os 
atendimentos e pagar os en-
cargos trabalhistas, devido a 
um déficit mensal de R$ 4 mi-
lhões. Ele disse que 40% dos 
1.086 leitos foram fechados 
nos últimos dois meses. Além 
disso, na semana passada, 
350 dos 4,7 mil funcionários 
entraram em férias coletivas. 

Nos últimos dias, os go-
vernos federal, estadual e 
municipal anunciaram apor-
te de recursos para a Santa 
Casa. Saulo Coelho disse que 

essa verba será suficiente 
para não fechar mais leitos, 
porém ainda não significará 
reabertura de vagas. 

O deputado Carlos Pi-
menta mencionou o pacto 
sugerido pelo TCE, pela ma-
nhã, como uma possível saída 
para garantir a normalização 
do repasse de recursos na 
saúde. O deputado Geraldo 
Pimenta (PCdoB) disse que é 
preciso construir outras fon-
tes de financiamento para a 
saúde. O deputado Doutor 
Wilson Batista (PSD) afirmou 
que o momento é de garantir 
o funcionamento da estrutu-
ra disponível no hospital.

Agentes cobram prorrogação de contratos
Agentes penitenciários e 

socioeducativos reunidos on-
tem na ALMG reivindicaram a 
prorrogação pelo Estado dos 
contratos de profissionais da 
categoria. Parte deles foi re-
cebida pelo presidente da As-
sembleia, deputado Adalclever 
Lopes (PMDB), no Salão Nobre.

Segundo o presidente da 
União Mineira dos Agentes, Ro-
nan Rodrigues, mais de 600 de-
les tiveram seus contratos en-
cerrados só neste ano, e outros 
devem ser demitidos, embora 
haja defasagem no Estado.

Adalclever Lopes compro-
meteu-se a discutir as deman-

das dos agentes com o governa-
dor Fernando Pimentel. “Quan-
do tiramos o trabalho de uma 
pessoa, tiramos seu sustento e 
sua dignidade”, declarou.

O deputado Sargento 
Rodrigues (PDT) destacou a 
importância do trabalho dos 
agentes e manifestou apoio 
às demandas. Também foi 
solidário às reivindicações o 
deputado João Leite (PSDB). 
“No passado, a Polícia Militar 
fazia a guarda das cadeias e 
não estava nas ruas. Os agen-
tes desobrigaram as polícias 
desse trabalho, o que foi fun-
damental”, afirmou.Presidente e demais deputados manifestaram apoio à demanda

Guilherme Bergamini 

Comissão discutiu o orçamento da saúde com o tribunal

Ricardo Barbosa 

COMISSÕES
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Créditos tributários 1
A aprovação do Projeto de Lei 
3.397/16, do governador Fer-
nando Pimentel, que tem co-
mo objetivo facilitar o paga-
mento de dívidas tributárias, 
foi comentada pela deputada 
Rosângela Reis (Pros). “Será 
um fôlego para as empresas, 
que terão novo capital para 
cumprir compromissos e as-
segurar empregos”, disse ela. 

A deputada disse também 
que a Usiminas, em Ipatinga 
(Região Metropolitana do 
Vale do Aço), sofre a concor-
rência do aço mais barato 
importado da China. Por isso, 
reivindicou do Governo do 
Estado que efetive proposta 
para dar competitividade à 
Usiminas. Rosângela Reis pe-
diu ainda melhorias na saúde 
do Vale do Aço, que hoje tem 

déficit de 400 leitos. Ela lem-
brou que, na semana passa-
da, o Hospital São Camilo, em 
Coronel Fabriciano, paralisou 
suas atividades por falta de 
recursos. A parlamentar co-
brou providências do gover-
no para manter o estabeleci-
mento funcionando e, ainda, 
para implantar o Samu Sisva-
les, que atenderá 35 municí-
pios na região.

Créditos tributários 2
O deputado Bosco (PTdoB) 
também fez referência ao 
Projeto de Lei 3.397/16, do 
governador, que permite o 
refinanciamento de dívidas 
tributárias. “O projeto é im-
portante para que os empre-
sários devedores coloquem 
sua situação em dia, ao mes-
mo tempo em que o Estado 
obterá mais recursos para 

cumprir seus compromissos”, 
opinou. Ele ponderou que foi 
preciso criar uma fonte de 
receita para compensar as 
despesas decorrentes da pro-
posta, e a forma encontrada 
foi aumentar a alíquota de 
alguns combustíveis, como 
gasolina e álcool. Bosco rea-
giu às críticas da oposição, de 
que a base governista estaria 
votando contra os interesses 

da população. “Votamos a 
favor do equilíbrio do Estado. 
Não queremos que Minas se 
torne um Rio de Janeiro, on-
de o governo tem que promo-
ver demissões para buscar o 
equilíbrio nas contas”, disse. 
Em aparte, o deputado Dir-
ceu Ribeiro (PHS) concordou 
com Bosco e acrescentou que 
apresentou emendas para 
beneficiar o setor moveleiro.

Distâncias
A distância percorrida por 
moradores de municípios do 
sul do Triângulo Mineiro para 
chegar às regionais de educa-
ção e saúde de três cidades
‑polo – Uberaba, Araxá e 
Frutal – foi o tema abordado 
pelo deputado Arnaldo Silva 
(PR). Ele exemplificou com 
a situação de habitantes de 
municípios como Carneirinho 

e Limeira do Oeste, que são 
obrigados a viajar mais de 
300 quilômetros para chegar 
a Uberaba. Segundo Arnaldo 
Silva, esse problema não se 
repete em outras regiões do 
Estado, já que a média de dis-
tância das regionais de saúde 
e de educação é de 80 quilô-
metros. “Precisamos tornar 
esse atendimento mais pró-
ximo”, reivindicou ele, desta-

cando que há uma população 
de cerca de 700 mil habitan-
tes a ser atendida nessas três 
microrregiões. O parlamen-
tar sugeriu ainda a implanta-
ção de postos avançados de 
atendimento em mais muni-
cípios da região. Em apartes, 
os deputados Dalmo Ribeiro 
Silva (PSDB) e Bosco (PTdoB) 
apoiaram as propostas de Ar-
naldo Silva.

Assistência social
O corte de recursos no Siste-
ma Único de Assistência So-
cial (Suas), promovido pelo 
governo de Michel Temer por 
meio da Emenda Constitucio-
nal 95, de 2016, que limita 
por 20 anos os gastos públi-
cos, foi abordado pelo depu-
tado André Quintão (PT). Ele 
disse que o Suas é responsá-
vel pela proteção social e por 

programas de transferências 
de renda. “O sistema convi-
ve com o subfinanciamento, 
ampliando a vulnerabilidade 
de milhões de brasileiros”, 
lamentou. Criado pela Cons-
tituição Federal de 1988, o 
sistema foi impulsionado no 
governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, segundo 
André Quintão. “É um siste-
ma participativo e descentra-

lizado, em que são realizadas 
conferências regionais, esta-
duais e nacionais”, comen-
tou. Ele concluiu dizendo 
que, nas próximas conferên-
cias, neste ano, vai defender 
a revogação da Emenda 95. 
Em aparte, o deputado Cris-
tiano Silveira (PT) enfatizou 
que o governo do Estado, ao 
contrário do federal, tem in-
vestido na área social.

Cartórios
O deputado Dirceu Ribeiro 
(PHS) defendeu proposta de 
sua autoria que permite a 
titulares de cartórios permu-
tar seus estabelecimentos, 
sem ônus para as partes. 
Ele disse que a legislação 
atual não autoriza essa tro-
ca e, por isso, vai defender 
a modificação da lei junta-
mente aos parlamentares 

do Congresso Nacional. “A 
permuta apenas modifica 
a titularidade da serventia. 
Porque os notários regis-
tradores não podem gozar 
desse instituto? A permuta 
é a troca de cargos provi-
dos, e não vagos”, declarou. 
Dirceu Ribeiro justificou ain-
da a mudança legal, já que 
juízes, promotores e servi-
dores concursados contam 

com o benefício da permuta. 
Ainda segundo o deputado, 
há juristas importantes que 
apoiam essa tese. O depu-
tado pediu providências ao 
governo de Minas no senti-
do de encontrar uma solu-
ção para os serventuários da 
Justiça que se aposentaram 
no governo passado e que 
tiveram suas aposentadorias 
canceladas.
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ACONTECE HOJE

9 horas
• Comissão de Saúde (Plenarinho III) – debater, com a presença de convida-

dos, a judicialização da saúde. Requerimento: deputado Doutor Jean Freire
• Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Teatro) – debater, com 

a presença de convidados, a educação ambiental e o bem-estar animal. 
Requerimento: deputado Fred Costa

9h30
• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – debater, com a presença de 

convidados, denúncias de abuso de autoridade e assédio moral na PM. 
Requerimento: deputado Cabo Júlio

10 horas
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho III) – discutir 

e votar parecer sobre o PL 2.560/15 (2º turno), do deputado Dilzon Melo, 
que autoriza o Poder Executivo a doar imóvel ao município de Três Pontas

• Comissão de Indicação de Maria de Fátima Chagas Coelho para a 
Diretoria‑Geral do Igam (Plenarinho I) – eleger presidente e vice

10h30
• Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Plenari-

nho I) – discutir e votar proposições que dispensam Plenário
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho II) – discutir e votar 

pareceres sobre 31 proposições sujeitas ao Plenário, entre as quais 
o PL 4.151/17 (1º turno), do governador, que cria o Programa de 
Aprimoramento da Rede Socioassistencial do Suas

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comissão de Indicação de Ronan Edgard dos Santos Moreira para a 

Diretoria‑Geral da Loteria Mineira (Plenarinho I) – eleger presidente e vice
• Fórum Técnico Jovens nas Gerais (GPI) – reunião preparatória

14h30
• Comissão de Administração Pública (Plenarinho II) – discutir e votar pro-

posições da comissão
• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar pareceres de re-

dação final
• Comissão de Indicação de Elizabeth Dias Munaier Lages para o Conselho 

Estadual de Educação (Plenarinho I) – fazer a arguição pública da indicada
15 horas

• Comissão de Agropecuária e Agroindústria (Auditório) – discutir e votar 
pareceres sobre duas proposições sujeitas ao Plenário, entre as quais o 
PL 2.509/15 (1º turno), do deputado Elismar Prado, que institui a Política 
Estadual de Incentivo à Olivicultura

• Comissão de Administração Pública (Plenarinho II) – debater, com a pre-
sença de convidados, projeto sobre a prática de atividades do Corpo de 
Bombeiros por civis. Requerimento: deputado Léo Portela

• Comissão de Participação Popular (Plenarinho III) – discutir e votar pro-
posições da comissão

15h30
• Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas (Ple-

narinho IV) – discutir e votar parecer sobre o PL 1.332/15 (1º turno), 
do deputado Carlos Henrique, que altera a Lei 13.768, de 2000, a qual 
dispõe sobre a publicidade promovida por órgão público

• Comissão de Indicação de Djaniro Silva para a Diretoria-Geral do DEER 
(Plenarinho I) – fazer a arguição pública do indicado

16 horas
• Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte (Plenarinho II) – 

debater, com a presença de convidados, os serviços da Copasa em Espi-
nosa. Requerimento: deputado João Leite

• Comissão de Cultura (Plenarinho III) – discutir e votar proposições da comissão

TV ASSEMBLEIA

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 1h	 Panorama – Luta antimanicomial
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão de Saúde – Debater o surto de febre amarela no 

Estado, em especial nos Vales do Jequitinhonha, do Mucuri e do 
Rio Doce e no município de Governador Valadares

	 4h40	 Palestra – A escola e a lei, com Carlos Roberto Jamil Cury 
	 6h	 TV Escola – História política de Minas Gerais – Teleaula 3: 

Riquezas de Minas × Lutas pela liberdade no Brasil‑Colônia 
	 6h30	 Via Justiça – Alcoolismo no trânsito 
	 7h	 Zás – Músico Renato Savassi 
	 7h30	 #Confirma
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (inédito) – Acidentes de trânsito 
	 9h	 Assembleia Notícia/Comissões (ao vivo)  
	 12h	 Memória e Poder – Político Paulino Cícero de Vasconcelos 
	 13h	 Mundo Político 

	13h30	 TV Escola – História política de Minas Gerais – Teleaula 3: 
Riquezas de Minas × Lutas pela liberdade no Brasil‑Colônia

	13h45	 Assembleia Notícia (ao vivo) 
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 #Confirma
	18h30	 Compactos de Comissões 
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo) 
	19h30	 Panorama – Acidentes de trânsito 
	 20h	 Palestra – Governança de políticas públicas, com Leonardo 

Ladeira 
	 21h	 Assembleia Debate – Crise financeira de hospitais 
	 22h	 Assembleia Notícia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)
* programação sujeita a alterações
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ORDEM DO DIA
Reunião Ordinária (14 horas)

PEC 45/17
Do deputado Rogério Correia e outros. Acrescenta o § 7º ao art. 283-A e 
altera o art. 116 da Constituição do Estado, a fim de garantir o pagamento 
do Adicional de Valorização da Educação Básica. Discussão em 2º turno

PEC 23/15
Do deputado Inácio Franco e outros. Dá nova redação ao caput do art. 13 da 
Constituição do Estado, a fim de acrescentar a sustentabilidade como princí-
pio constitucional da administração pública estadual. Discussão em 1º turno

PLC 42/15
Do deputado Cabo Júlio. Altera a redação do art. 3º da Lei Comple-
mentar 76, de 2004, para ampliar a representatividade dos militares 
estaduais nas entidades de classe. Discussão em 1º turno

PL 13/15
Do deputado Doutor Wilson Batista. Proíbe os médicos dos hospitais 
da rede pública de saúde do Estado ou que recebam recursos públicos 
de recusar atendimento a pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Discussão em 2º turno

PL 3.284/16
Do deputado Cabo Júlio. Dá nova redação ao art. 5º-A da Lei 15.962, 
de 2005, que dispõe sobre a concessão de reajuste nos vencimentos 
básicos das categorias que menciona. Discussão em 1º turno

PL 3.664/16
Do deputado Dirceu Ribeiro. Autoriza o Poder Executivo a doar trechos 
rodoviários ao município de Divinésia. Discussão em 1º turno


